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ANEXO II . MINUTA DO CONTRATO
pnscÃo TLETRôNrCA No pE0J9n02s-FG

PROCESSO ADMINISTRATIVO N' üXX».20250402/000.1-0.1

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÀo DE SERVIÇOS,
QUE FAZEM ENTRE SI O(A)..E

O MUNICIPIO DE CRATEUS, pessoa juridica de direito público. inscrito no CNPJ n' 07.982.036/0001-
67, situado à Galeria Gentil Cardoso. n' 20, Centro, Crateús/CE, através da SECRETARIA MUNICIPAL
DE )OOOOOOOO( neste ato repres€ntado(a) pelo(a) S(a) )OOOOOOOOOOOOOOOOOÇ doravanle
denominadaCONTRATANTE,eo(a).........................-. . ,, inscrito(a) no ......-......-......
sediado(a) na ..................... .,doravaÍte designada CON'IRATADA, neste ato
representada pelo(a) Sr.(a) .,..........-..--.................., portado(a) do ,-.....,..........-.....-........,tendo em üsta o que
consta no Processo no 00009.2025U02/0004-04 e ern observância à disposições da Lei n' 14.133, de l"
de abril de 2021 , e demais legislação aplicável, resolvem celebÍaÍ o pÍesente TeÍmo de Conüâto, medimte
as cláusulas e condi@es a seguir enunciadas.

t. cLÁusuLA PRIMETRA - OB.TETO (arr 92, I c )
l.l. O objao do presente instrumento é Confataçâo de empresa especializada na prestação de serviços de
confecçâo de camisetas de tarnaúos padronizados e serigraÍi4 incluíndo reprodução de ínagens e letreiros,
em dendimento a demanda da SECRETAIA DE )O(X)OLXX do Municipio de Crateús - CE., nas

condiçôes estabelecidas no Termo de Referàcia
I.2. Objeto da contratação:

2. cLÁusuLA SEGUNDA - vrcÊncu e pnonRocAÇÃo
2.1. O prazo de ügência dâ contrâtâção e até 3l de dezembro do corrente ano. podendo ser pronogados
sucessivameÍlte, Íespeitada a vigàrcia máxima decrnal. desde que haja preüsão em edital e que a autoridade
competente atestê que as condições e os preços peÍnanecem vantajosos paÍa a AdministÍação. permitida a
negociação com o conhatado ou a extinÉo contratual sern ônus para qualquer das partes.

2.2. A pronogaçâo de que trâtâ este item é condicionada ao aleste, pela autoridade competente, de que as

condi@es e os preços peÍmanecem vantajosos para a Administração, pennitida a negociaçâo com o
contÍatado, atentando, aind4 para o cumprimento dos següntes requisitos:

a) Estar formalmente danonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem natureza
continuada;

b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informaçÕes de que os
serviços tenham sido prestados regulaÍnentei

c) Seja juÍtada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantán interesse na
realização do serviço;

d) Haja marifestação expressa do contratado informando o interesse na prorÍogação;
e) Seja comprovado que o contràtado mamern as condições iniciais de habilitação.

2.3. O contratado não tem dircito subjetivo à pronogação contratual.
2.4. A prorrogaçào de contrato deveÍá ser promoüda mediante celebração de termo aditivo.
2.5. Nas eventuais prorrogações conÍatuais, os custos não renováveisjá pagos ou arnortizados ao longo do
primeiro período de rigência da contratâção deverão ser reduzidos ou eliminados como con parâ a
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l.3.Vinculam esta contratação, independentanente de tanscrição:
1.3.1. O Termo de Referenciq
I .3.2. O Edital da Licitação;
1.3.3. A Proposta do contratado:
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.
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2.6. O contrato nào poderá ser prorrogado quando o con§atado tiver sido penalizado nas sançôes de
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contrâtar com poder público, observadas as

abrangências de aplicaçâo.

3. CLÁTISULA TERCETRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (ATí 92,
IV, Vll e XVIII)
3.1. O prazo de entrega do(s) itern(ns) é de 15 (quinze) dias úteis" contados da ernissào de Requisição
formalizada pelo Contratante, em quantitaivo especificado pelo Contratante.
3.2. Caso nào seja possível a entrega na data avençada, o contralado deveú comunicaÍ as razõ€s respectivas
com pelo menos 03 dias de antecedência para que o pleito de prorrogação de prazo seja analisado pela
contratante, ressalvadas situações de caso fomrito e força maior.
3.3. Os bens deverão ser entregues no almoxarifado da contratante, cônfoÍme endereço a ser informado na
ordem de compras.
3.4. Os termos em relação ao modelo de gestão. assim como os prazos e condi@es de conclusão, entreg4
observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referênci4 anexo a este Contralo.

4. CLAUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇAO
4. l. Não será adrnitida a subcontratação do objeto conúatual

5. CLÁUSULA QUTNTA - PREÇO (sí. 92, V)
5.1. O valor total da contratação é de ..,..-,.............................(.................. . . . . . . . . . . . . . . . ) .

5.2. No valor acima estão inclú.la< todas as despesas ordinririas diraas e indiretas decorrentes dâ execução
do objao. inclusive tributos €/ou impostos. encargos sociais. trúalhisas, previdanciários. fiscais e

comerciais incideates, taxa de adminislração, fretg seguro e outros necessários ao cumprimento integral do
objeto dâ contratação.

6. CLÁfTSULA SEXTA . PAGAMENTO (ArT 92, V C VI)
6.1 . O prazo para pagarnento ao contratado e demais condições a ele referentes encontmn-se definidos no
Tenno de Referência, anexo a este Confato.

7. CLÁLISULA SÉTN I - REAJUSTf, (ArT 92, V)
7.1. Os preços inicialmente coÍtratados sâo Íixos e irreajustáveis no prazo de um ülo contado da data do
oÍçarnento estimado.
7.2. Ap,6s o interregno de I (um) ano. a pedido do CONTRATADO. os pÍeços iniciais poderâo ser
reajustador pelo CONTRATANTE. mediante aplicação do Indice Nacional de Preços ao Consumidor
Amplo (IPCA). exclusivarnente para as obrigações iniciadas e concluídas após a oconência da anualidade.
7.3. Nos Íeâjust€s subsequentes ao primeiro. o interregno mínimo de I (um) ano será contado a panir dos
efeitos financeiros do último Íeâjuste.
7.4. Caso o(s) índice(s) esrabelecido(s) para reajustamento veúa(m) a seÍ extinto(s) ou de qualquer forma
não possa(m) mais ser utiliz:do(s), seÍá(ão) adotado(s). em substítuição, o(s) que vier(em) a ser

determinado(s) pela legislação então em vigor.
7.5. Na ausência de prer.isão legal quanto ao índice substituto. as panes elegerâo novo índice oficial. para
reajustamento do preço do valor rernanescente, por meio de termo aditivo.
7.6. O reajuste seÍá realizado por apostilarnento.

S. CLÁLTSLTLA OITAVA - OBRIGAÇÔES IX) CONTRATANTE (ATT 92, )L XI C XI!)
8.1 . São obrigações do Contratante:
8.2. Exigir o cumprimerto de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de âcoÍdo com o contrato
seus anexos:
8.3. Receber o objeto no prazo e coüdi@es estabelecidq" no Tenno de Referência;
8.4. Notificar o ConÍatado, por escrito, sobre vicios, defeitos ou inconeções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituido, repaado ou corrigido, no total ou em paÍte, às suas expensas;
8.5. Acompanhar e fiscalizar a do conffio e o cumprimento das obrigações pelo C
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8.6. Comunicar a ernpresa para emissão de Nota Fiscal em relação à pacela incontroversa da execução do
objeto. para efeito de liquidação e pâgameÍlto, quando houver cônÍovérsiâ sobre a execução do objao.
quanto à dimexsâo, qualidade e quantidade, conforme o art t43 da tÉi n" 14.133, de 202 t;
8.7. Eferuar o pagaÍnento ao Contratado do valor corÍespondente à execução do objao, no prazo, forma e
condições estabelecidos no pres€nte Contrato e no Termo de Referência;
8.8. Aplicar ao Contratado as sanções preüstas na lei e neste Contrato;
8.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia4eral da Uniào pra adoção das medidas
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo ContÍatado:
8.10. ExplicitaÍnente ernitir decisão sobre todas as solicitações e reclama@s relacionadas à execução do
pres€nte ContÍato- ressalvados os requerimentos manifestamente imÍ)ertinenÍes. mefttmente pÍotelâtóÍios
ou de nenhum interesse para a boa ex€cução do ajuste.

8. 10. l. A Administração terá o prazo de I (um) mêq a contar da data do protocolo do requerimento
para decidir, admitida a pronogaçâo motivad4 por igual período.
8.I L Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do eqülíbrio econômico-finamceiro feitos pelo
contratado no prazo máximo de I (um) mês.
8.12, Notificar os emitcntes das garantias quãlto ao inicio de prccesso administrativo para apuração de
descumprirnento de cláusulas contratuais.
8.13. Comunicar o Conúatado na hipótese de posterior alteração do pro.feto pelo Conúatante. no caso do
aÍt. 93, §2", da Lei n' 14.133, de 2021.
8.14. A Administrasão não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
terceiÍos. ainda que vincúados à execução do contrato. b€rn como por qualquer dano causado a terceüos
ern decorrencia de ato do ConÍatado, de seus empregados, pÍepostos ou subordinados.

execução contÍatual pelo Contrâtante, que ficará autorizado a descontaÍ dos pagamentos devidos ou
gaÍantia" câso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;
9.8. Não contratar, durante a vigência do contraro, ónjugg companheiro ou pffente em linha ret4 cola
ou por afinidade, até o teÍceiÍo gral! de dirigente do contrâtante ou do Íiscal ou gestor do contrato,
termos do artigo 48, parágrafo único, da tri n' 14.133, de 2021;
9.9. Quando nâo for possível a verificaçâo da regularidade no Cadastro de Fomecedores, o con
deverá entÍegaÍ âo setoÍ Íesponúvel pela fiscalização do contrato, até o dia trintâ do mês seguinte ao
prestâção dos serviçoq os seguintes documentos: | ) pÍova de Íegularidade relativa à Seguridade Social; 2)
certidão conjunta relativa aoq federais e à Dívida Ativa da tiniào: 3) certidôes que
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9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÔES DO COXTRATADO (rrü 92, XtV, XVr e XVII)
9. l. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deíê Conúato e de seus anexos, assumindo
como exclusivarnerte seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto,
observando, ainda as obrigações a sêguiÍ disposras:
9.2. ManteÍ preposto aceito pela Administração no local do sen'iço para representáJo na execução do
contÍato.
9.3. A indicação ou a maÍutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órg,ão ou entidade,
desde que devidamente justificada devendo a empresa designar outro para o exercício da atiüdade.
9.4. Atender às daerminações regutares emitidas pelo fiscal do contÍato ou autoÍidade superior (aÍt. 137,

II) e prestar todo esclarecimento ou informaçâo por eles solicitados;
9.5. Alocar os ernpregados n@essários ao perfeito curnprimento das ckfursulas deste conüato, com
habilitação e coúecimento adequados, fomecendo os mâteriais, eqúpamentos, ferramertas e uteÍlsilios
dernandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão aterdeÍ às recomendações de boa técrrica e a

legi slação de regência;
9.6. Reparar. corrigir. remoler, reconstruir ou substituir, à suas expersas, no total ou em parte, no prazo

frxado pelo fiscal do conúato, os sewiços nos quais se veriÍicarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execuçâo ou dos materiais empregados;
9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objao, de acordo com o Código
de Defesa do Constmidor (tei n" 8.078, de 1990). bern como poÍ todo e qualquer dano causado à

Administração ou terceiÍos, não reduzindo essa responsabilidade a fiscaliza$o ou o acompanhamento da
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regularidade perante a Fazsnda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contrúado; 4)Certidão de
Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhisras - CNDTI
9.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio
Coletivo de Trabalho ou eqúvalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações
trúalhistas, sociais, preüdencirárias, tributánias e as demais preüstas em legislagào especific4 cuja
inadimplência nâo transfere a responsabilidade ao Contratante;
9.1 l. Cornunicar ao Fiscal do contrafo, no prazo de 24 (vinte e quaao) horas, qualquer ocorrência anormal
ou acidente que se verifique no local dos serviços.
9.12. Prestar todo esclaÍecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos,
garantindolhes o acesso, a qualquer ternpo, ao locâl dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à
execução do ernpreendimenlo.
9.13. Paralisar, por determinação do Contratantg qualquer atiüdade que não estda sendo executada de
acordo com a boa tecnica ou que poúa ern risco a segurança de pessoas ou bens de teÍceiros.
9.14. Promover a guarda, manutençào e vigilância de materiais, ferramertas, e tudo o que for necessário à
execução do objao, duÍânte a ügência do contralo.
9.15. Conduzir os tÍabalhos com estrita obsêrvância à normas da legislação pertinente. cumprindo as
determinagôes dos Poderes Públicos. mantendo sempre limpo o local dos sen'iços e nas melhores condiçôes
de seguranç4 higiene e disciplina.
9.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovaçâo, quaisquer mudanças nos
métodos executivos que fujam as especificações do memoria! descritivo ou instrumento congênere.
9.17. Nâo permitir a utilizaçâo de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do tÍabalho do menor de dezoito anos
em trabalho notumo, perigoso ou insalubre;
9. 18. Manter duraíte toda a ügência do contralo, ern compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições exigidas para habilitação na licitação;
9.t9. Cumprir, durante todo o período de execuçâo do contÍato. a reserva de cargos prevista ern lei para
pessoa com deficiênciq para reabilitado da Preüdência Social ou para aprendiz, bern como as resen as de
cargos preüstas nâ legislação (aÍt. I 16);
9.20. Comprovar a reseÍva de cagos a que se refere a cláusula acim4 no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, com a indicação dos anpregados que preencheram as referidas vagas (art. I 16, panígrafo único):
9-21. Guardar sigilo sobÍe lodâs as informações obtidas ern decorrência do cumprimento do contÍalo.
9-22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
pÍopost4 inclusive quanto aos custos va'iáveis decorrentes de fatores futuros e inc€Íos, devendo
complementálos, caso o preüsto inicialmente em sua pÍoposta não seja satisfatório paÍa o atendimento do
objeto da contÍatação, exceto quando ocorrer algum dos eventos ârrolados no aÍr. 124. Il, 4 da Lei no

14.133, de 2021'.
9.23. Cumprir, alan dos postulados legais vigentes de âmbito íderal, esadual ou municipal. as normas de
segurança do Contratante;
9.24. RealizaÍ a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e tecnicas ernpregadas,
sem perda de infonnações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos tecnicos do contratante ou da novâ
empresa que continuará a execução dos serviços;
9.25. Executar os sewiços conforme as especificações do Termo de Referênci4 utilizando matoiais de
qualidade e os tecidos indicados;
9-26- Realízu a personalizaçâo das camisetas por serigrafia ou sublimação, confonne aÍe fomecida pelo
Município.
9.27. Entregar os prodúos no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis contados a partir da ordern de
fomecimento.
9.28. Substituiq poÍ sua conta quaisquer peças com defeito ou ern desacordo com as especificâgões, no
prazo de até 5 (cinco) dias úteis.

IO. CLÁUSLTLA DÉCTMA. oBRIGAÇÔES Pf,RTINf,NTES À LGPD
I0.l.AspartesdeverãocumpriraLein"l3.T09,del4deagostode20lS(LGPD).quântoatodososdados

ue tenhaÍn acesso ern razão do certaÍne ou do contrato adminpessoals a q
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a ser Íirmado, a partir da apresentação da proposta no procedimeírto de sontrataçâo, independenternente de
declaração ou de aceitagão expressa.
10.2. Os dados obtidos somente poderâo ser utilizados para as finalidades que justificararn seu acesso e de
acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6'da LGPD.
10.3. E vedado o compartilhamento com terceiÍos dos dadôs obtidos fora das hipóteses permitidqs em [.ei.
10.4. A Administra@o deveni ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os conÍatos de
suboperação ftnnados ou que venhaÍn a ser celebrados pelo Contratado.
10.5. Terminado o Íalamento dos dados nos tennos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los,
com exceçâo das hipóteses do art. 16 dâ LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda
de documentâção para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente
enquanto não prescritas essas obriga@es.
10.6. E dever do contratado orientaÍ e treinar s€us ernpregados sobre os devereg reqúsitos e

responsabilidades deconentes da LGPD.
10.7. O Contratado deverá eígir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos devsres da presente
cláusul4 permanecendo integralmenre responsável por garantir sua obs€rvância
10.8. O Contratante podeni realizar diligàcia para aferir o cumprimento dessa cláusula devendo o
Contratado atender pÍontamente eventuais @idos de comprovação formulados.
10.9. O Contratado deverá prestar, no pritzo fixado pelo Conúatante, prorrogável justificadamente,
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual
descaÍe realizado.
10.10. Bancos de dados formados a partir de conúatos administrativos, notadamente aqueles que se

propoúam a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro
individual rastreável de tratamentos r€alizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e Íegistro
da finalidade, para efeito de responsabilizagio, em caso de eventuais omissões, desüos ou abusos.

10. 10. I - Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em fonnato interoperável, a fim de
gaÍantiÍ a reutilização desses dados pela Administraçâo nas hipóteses previstas na LGPD.
10.I l. O contrato está sujeito a ser alterado nos pÍoc.edimeotos peÍtinentes ao úatamento de dados p€ssoais,

quando indicado pela autoridade competorte, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicâs ou
recomerdações, editadas na forma da LGPD.
10.12. Os contratos e convêÍrios de que trata o § l" do aÍt. 26 dâ LGPD deverâo ser comunicados à
autoridade nacional.

II. CLÁUSULA DÉCIMÂ PRIMEIRÀ-GARANTIA DE EXECUÇÃO (âÉ.92, XII)
I l. I . Não haverá exigàcia de garantia contÍatual da execução-

12, cLÁusuLA DÉclu.l srcux».c,- INFRAÇÔES E sANÇÔEs AD[ilNrsrRATN'AS (err.92,
xrv)
12.1. Comae infração adminisrratív4 nos termos da Lei n' 14.133. de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecugâo pârciâl do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Aúninistraçâo ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato:
d) arsejar o retaÍdamento da execu$o ou da entrega do objao da contrata$o sem motivo

justiÍicado:
e) apresentaÍ documentaçâo falsa ou prestar declaração falsa durmte â execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) compona-se de modo inidôneo ou comaer fraude de quâlquer natureza;

h) praticar ato lesivo pÍevisto no aÍt. 5' da Lei n' 12.846, de l' de agosto de 2013.
12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infragões acima descritas as s€guintes sançõ€s:

I) Advenênci4 quando o contratado der causa à inexecução parcial do conúato, sempÍe que nào
justiÍicar a imposiçâo de penalidade mais grave (art. 156, §2', da Lei n' 14. 133, de 202 I ):

FL }f
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Il) lmpedimento de licitar e contrataÍ, quãrdo praticadâs as condutas descritas nas alíneas "b". "c"
e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não sejustiíicar a imposição de penalidade mais grave
(at. 156. § 4". da Lei n" 14.133, de 2021);

III) Declúação de inidoneidade para licitfr e contrataÍ. quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas "e", "f', "g'e "h" do subitem acima deste Contrato, bern como nas alíneas "b", "c" e "d", que
justifiquern a imposição de penalidade mais grave (art. 156. §5o, da Lei no 14. 133, de 2021).

Ill Multa:
l) Moratória de lolo (um. por cento) por dia de atraso injustiíicado sobre o valor da parcela

inadimplida- até o limite de 30 (trinta) dias;
2) Moratória de O,O7o/o (sete c€ntésimos por c€nto) do valoÍ total do contrato por dia de

atraso injustificado. até o máximo de 2o.zo (dois poÍ cento), pela inobservrância do prazo fixado para
apr€sentação, suplementação ou reposição da garanúa.

a. O atraso slperior a 30 (TRINTA) dias autoriza a Administração a promover a extinção
do conÍato por descumprimento ou cumprimeÍrto irregular de suas cláusulas conforme dispõe o inciso I
do an. 137 da Lei n . 14.133, de202l.

3) Compensaóri4 para as infÍações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitern 12.1, de l0
o/o a30.o/o do valor do Contrato.

4) Compensatória para a inexecuçâo total do conbato prevista na alínea "c" do subitem
l2.l, de Z0Yo a 30o/o do valor do Contrato.

5) Para infiação descrita na alinea "b" do subitern 12.1, a multa será de 20.o/o a 30olo do
valoÍ do Contrato.

6) Para infrações descritas na alinea "d" do subitern 12. l. a multa será de 5% a 20o/o do
valor do Contrato.

7) Para a infiaçâo descrita na alínea'a" do subitern 12-1, a multa será de 8olo a 25otô do
valor do Contrato. ressalvadas as seguintes infragões:
12.3. A aplicação das san@es previstas neste Contrato não exclui. ern hipótese algurn4 a obrigação de
reparação integral do dano calsado ao Conúarante (ârt. 156, §9e, da Lei no 14. 133, de 2021)
12.4. Todâs as sanções pÍeüstas neste Contrato poderâo s€r aplicadâs cumulativamente com a multa (an.
156, §7". da Lei n' 14.133, de 2021).

12.4.1. Antes da aplicaçâo da multa será facultada a defesa do inleressado no prazo de l5 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da tei n" 14.133, de 2021)
12.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pâgamento eventualmente
devido pelo Contratânte ao Conúatadq alem da perda desse valor, a diferençâ será descontada da garantia
prestada ou será cobrada judicialmante (aÍt.156, §8P, da Lei n' 14.133, de 202 | ).
12.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativarnente no prazo máúmo de l0 (dez) dias, a contar da dara do recebimento da comunicação
enviada pela autoridâde comp€tente.
12.7. A aplicaçâo das sançôes realizar-se-á em pÍocesso administrativo que assegrre o contraditório e a
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parrlgrafos do aÍl. 158 da
Lei n' 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contrataÍ e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar.
12.8. Na rylicaçào das san@es serão consideÍados (aÍt. 156, § 1", da t€i n' 14.133, de 2021):

a) a natureza e a graüdade da infiação cometida;
b) as peculiaidades do caso concÍelo:
c) as ctcunst&rcias agravantes ou atenuantes:
d) os danos que dela provierern para o Contratürte:
e) a implantação ou o aperfeiçoanento de prograna de integridadg conforme normas e orientâçõe

dos órgãos de controle.
12.9. Os atos previstos como infraçõcs administrarivas na lri n" 14.133. de 2021, ou eÍn outras leis de
licitâções e contralos da Administrâção Pública que também sejam ripificados como atos lesivos na Lei no

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na . l5e)
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12.10. A personalidade juridica do Contratado poderá ser desconsiderada seÍnpre que utilizada com abuso
do direito para facilitar, encobú ou dissifirular a páica dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou pa.Ía
prol'ocar confirsão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoajurídica serào
estendidos aos seus administÍadoÍes e sócios com poderes de adminisü?ção, à pessoajurídica sucessora ou
à ernpresa do mesmo rarno com relaçào de coligaçâo ou controlq de fato ou de direito, com o Conaatado.
observados, ern todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análisejurídica préüa
(art. 160, da ki n' 14.133. de 2021)
12.l l. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis. conrado da data de aplica$o da
sanção, informar e manter atualizâdos os dados relativos à sân@es por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (Cnep), instituidos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Aí. l6l, da Lei n" 14.133,
de 2021)
12-12. As sanções de impedimento de licitar e contralilr e declaração de inidoneidade para licitar ou
contrataÍ são passiveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n" 14.133/21 .

12.13. Os débitos do contratâdo pãÍa com a Administração contratante. resultantes de multa administrativa
e/ou indenizaçôes nâo inscritos em dívida ativa poderào ser compensadoq total ou parcialmentg com os
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo q)ntrâto ou de outros contratos
administrativos que o conhatado possrur com o mesmo órgão ora contÍatânte, na forma da Instrução
Normativa SEGES/ME n" 26, de 13 de abril de 2022.

13. CLÁUSULA DÉCN,A TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (ATt. 92, XIX)
13.1. O contrato será extinto quando curnprídas as obrigações de ambas as paíes, ainda que isso ocorra
antes do prazo estipulado paÍa tânto.
13.2. Se as obrigações nào forem crunpridas no prazo estipulado, a ügência ficará prorrogada até a
conclusâo do objeto. caso em que deverá a Adrninistração providenciar a readequação do cronogtama
Íixado para o conúato.
13.3. Quando a não conclusào do côntÍato referida no itern anterior decorreÍ de culpa do contratâdo:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe apliaíveis as respectivas sançÕts administÍativâs; e

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e. nêsse câso, adotará as medidas
admitidas ern lei para a continuidade da execução contratual
13.4. O contrato podeni ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo

nele fixado, por algum dos motivos preüstos no artigo 137 da Lei n" 14.133/21, bern como amigavelrnente,
assegurados o contraditório e a ampla defesa.

13.4. l. Nesta hiÉtese. aplicaÍn-se taÍnbeÍn os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
13.4.2. A alteração social ou a modificação da frnalidade ou da esÍutura da empresa não ensejarà

a extinçâo se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
13.4.2.1. Se a opera$o implicar mudança da pessoa jurídica contratad4 deverá ser

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
I3.5. O tsrmo de extinçâo. sernpÍe que possível, será precedido:

13.5. 1.. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos:
13.5.2.. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
13.531.. Indenizações e multas.

13.6- A extinçào do contrato não configura óbice para o reconhecimeÍrto do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de tenno indenizatório (art. 13 I, caput,
da Lei n.' 14.133, de 2021).
13.7. O contrato poderá ser extinto caso se constaÍe que o conEâtado mânlém línculo de natureza
comercial, econômica, financeir4 trabalhista ou ciül com dirigente do órgào ou entidade contratante
com agorle público que tenha desernpenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestào

conúato- ou que deles seja cônjuge. companheiro ou paÍsnte em linha reta. colateral ou por afinidade.
o terceiro grau (an. 14, inciso IV, da Lei n.o 14.133, de 2021).

14. CLÁrÍSr-rLA DÉC|MA QITARTA - DOTA('ÃO OR Ánll lart 92, Ylll)
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I 4 . I . As despesas decorrentes da presente contrataçâo correrão à conta de Íecursos específicos consl
no OrçâÍnento da XXX)O(XXX, na dotação: XX)OC(X)O(XXi elemento/subelemento de despesas:
)O(XX)O(X)O(XX: na (s) Fonte (s) de recunios: X)OOOOOOOO(XX
14.2. A dotaçâo relativa aos exercicios financeiros subsequentes senl indicada 4ós aprovação da Lei
Orgamentária respectiva e liberação dos crálitos correspondentes, mediante apostilâmento.

15. CLÁT]SLILA DÉCIMA QTIINTA - DOS CASOS OMISSOS ('rT 92, III)
l5.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n' 14.133,
de 2021. e dernais normas federais aplicáveis e subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei
n' 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - ALTERAÇÔES
l6- 1. Eventuâis alteragões contatuais reger-se-ão pela disciplina dos arr. 124 e seguintes da Lei n" 14.133,
de 2021 .

16.2, O contratado e obrigado a aceitar, nas mesmas condiçõês contÍatuais, os acréscimos ou supressôes
que se fizerem necessários, âté o limite de 259lo (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato.
16.3. As alterações contratuais deverão ser promoridas mediante celebração de termo aditivo, submetido à
previa aprol'ação dâ consultoÍia jurídica do contratante. salvo nos casos de justificada necessidade de
antecipação de seus efeitos. hipôtese em que a formalização do aditivo deverá oconer no prazo márimo de
I (urn) rnês (art. l32daLei n' 14.133. de 2021).
16.4. Registros que nâo caracterizarn alterqão do contrato podem ser realizados por simples apostil4
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n" 14. 133, de 2021.

17. CLÁT]STILA DÉCIMA SÉTIMA- PUBLICAÇÃO
17. l. Incunbirá ao conüatante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de ContÍatações Públicas
(PNCP), na forma prevista no art- 94 da Lei 14.133, de 2021, beÍn como no respecúvo sítio oficial na

Internet, em atenção ao art.91, caput, da Lei n.' l4.l33, de 202l, e ao art.8P. §2'. da Lei n. 12.527,de2011.
clc LÍl.7', §3'. inciso V. do Decreto n. 7.724, de 2012.

18. cLÁusuLA DÚcrnal om.lv,l- FoRo (art 92, §l')
18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Crateúspara dirimir os litígios que decorrerern da execução deste

Termo de Conrato que não puderem seÍ compostos pela conciliação. conforme aÍt.92, §l'. da Lei no

14.133t21.

CRATEUS/CE.

CONTRATADA
Rcsponsávcl legel da CONTRAT. .DA

TESTEMUNHAS:
t.

?
I
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